Contestação 2 – Consentimento Informado


Tribunal da Comarca

Proc.

Meritíssimo Juiz de Direito

Clínica Oftalmológica SA, com sede na Avenida ..., ...vem deduzir contestação à acção que lhe move AA. o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:

Por impugnação

O ora Ré confessa que
01	é uma clínica médica de capitais privados que se dedica à prática de actos médicos, na especialidade médica de oftalmologia, tendo ao seu serviço profissionais desta especialidade médica e é reconhecida pelas autoridades de saúde competente e pela Ordem dos médicos;
02	e que entre os serviços que publicita e faculta aos seus pacientes está a realização de consultas médicas e a realização de tratamentos médico cirúrgicos no âmbito da especialidade médica de oftalmologia;
03	É falso que à data da primeira e segunda consultas da autora na clínica ré, não tivesse quaisquer problemas de visão, tratando-se de meras consultas de rotina e destinadas a uma avaliação da sua acuidade visual;
04	e que quando a autora ali se deslocou tivesse uma óptima visão de ambos os olhos, não necessitando de qualquer medicação, pretendendo apenas acautelar eventuais problemas de visão que lhe pudessem surgir no futuro, pelo que impugna a matéria vertida nos arts. 3.º e 4.º da, aliás douta, p. i.;
05	O que sucedeu foi que a Autora consultou os serviços da Ré, pela primeira vez, em Agosto de 2011, onde lhe foi diagnosticado alterações do fundo ocular por retinopatia diabética que justificavam a baixa visão de que se queixava;
06	Nessa consulta apresentava e declarou:
a)	Baixa de visão de ambos os olhos;
b) 	Ter feito uma angiografia fluoresceínica, noutro centro;
c) 	Ter sido submetida a tratamento com raios laser na sequência desse exame;
d) 	Ser diabética desde *** tratando-se com comprimidos e insulina;
e) 	Ter tensão arterial elevada;
Na consulta verificou-se que a autora:
f) 	As visões com correcção eram de 3/10 no olho direito e 5/10 no olho esquerdo;
g) 	Evidenciava alterações do fundo ocular por retinopatia diabética que justificavam essa baixa visão,
h) 	Apresentava cicatrizes de tratamento com raios lazer conforme tinha referido;
i) 	Trazia uns óculos com a graduação de OD: 90° -1.25 +0.75 e OE: 90° -+0.50 para visão de longe e com adição de +3 dioptrias para perto o que é obrigatório numa pessoa de 60 anos mesmo que não tivesse óculos para longe;
j) 	Na clínica foram-lhe receitados novos óculos que eram ligeiramente mais graduados.
07	A partir de Fevereiro de 2019, as consultas passaram a ser mais intensas (cerca de trinta até Dezembro de 2020), culminando na intervenção do dia 29 de Agosto de 2019 quando foi tratada com injecção intravítrea de antiangiogénico no olho direito;
08	Três dias depois a Autora queixou-se de dores no olho direito, foi avaliada por médicos da Ré que constataram sinais de hipópion (inflamação da câmara anterior do olho) e pan-uveite, foi operada de urgência, tendo sido realizada vitrectomia com biopsia de exsudato vítreo;
09	Após a intervenção cirúrgica a autora regressou a casa, tendo nos dias seguintes continuado o tratamento nos serviços médicos da ré;
10	Após a intervenção cirúrgica a ora autora continuou os tratamentos e frequentou várias consultas da especialidade médica de oftalmologia nos serviços médicos da ré, na espectativa de recuperar a visão do olho direito;
11	Pelas consultas e tratamentos realizados de seguida a esta intervenção médica, os serviços da ré não lhe cobraram qualquer quantia, até Dezembro de 2020;
12	Após essa data a autora continuou em tratamentos à sua visão, noutras instituições médicas;
13	Não obstante, a autora não recuperou na visão no olho direito e a visão no olho esquerdo mostra-se estável;
14	As alterações oftalmológicas em ambos os olhos estão estabilizadas e irreversíveis, não passíveis de melhoria, mantendo seguimento de consulta a retinopatia do olho esquerdo;
15	Assim, verifica-se que a Autora continuou os tratamentos na clínica Ré até Dezem-
bro de 2020, mas o que é facto é que não recuperou a visão no olho direito.
16	É verdade que no tratamento a que a Autora foi sujeita no dia 29.08.2019 lhe foi administrada a substância farmacológica Bevacizumab,
17	todavia, a mesma era o “considerado adequado à sua situação clínica”,
18	sendo que o produto medicamentoso aplicado nos olhos da autora não deu causa directa da perda total da visão do olho direito e de agravamento da visão do olho esquerdo, pelo que se impugna o vertido no art.º ***.º da p. i.
19	De igual modo, é inverídico que os tratamentos e as intervenções médico-cirúrgicas realizadas pelos serviços da ré tenham sido causa adequada a causar lesões nos olhos da autora que determinaram a perda de visão, pelo que não poderá imputar-se à Ré a violação das legis artis.

O Direito

«Como é sabido, são requisitos da responsabilidade civil contratual: o dano, a ilicitude do acto danoso, o nexo de causalidade entre ambos e a culpa do autor desse acto. (arts. 798º e ss do Cód. Civil).
Na responsabilidade contratual compete ao autor a alegação e prova: i) da existência de vínculo contratual; ii) do incumprimento ou cumprimento defeituoso do contrato; iii) da verificação dos danos; iv) o nexo de causalidade entre a violação e os danos.
No entanto, por força da presunção de culpa do art. 799º, não compete ao lesado provar a culpa do lesante. Mas deve provar os restantes requisitos, todos eles constitutivos do direito em questão. Só a culpa foge a esta regra, em virtude do disposto no art. 344º/1 do CCivil, que determina que a presunção inverte o ónus da prova (cf. Acórdãos do STJ de 22.09.2011, e de 01.10.2015, in CJ AcSTJ, 2011, 3º, pag. 50, e ano 3º, pag. 76). (...)
Na responsabilidade contratual, a ilicitude resulta da desconformidade entre a conduta devida (a prestação debitória) e o comportamento observado.
A ilicitude resulta sempre da violação de um dever jurídico, em regra, no caso de cumprimento defeituoso, no âmbito dos deveres secundários ou acessórios de conduta que acompanham o cumprimento do adequado da prestação principal.
Como violação de um dever que tem ínsito um juízo de reprovação – por se ter omitido, podendo fazer-se, o que era devido – a ilicitude do acto pressupõe, necessariamente, a existência desse dever e uma actuação diferente da que o dever impõe.
A execução defeituosa, ou ilicitude, objectivamente considerada, consiste, então, numa omissão do comportamento devido, consubstanciado na prática de actos diferentes daqueles a que se estava obrigado (cfr. Pessoa Jorge, “Ensaio sobre os pressupostos da responsabilidade civil”, pag. 69)
Na actividade médica a ilicitude revela-se na infracção aos procedimentos adequados, quando o agente não tenha actuado em conformidade com as boas práticas, diligência e cuidados a que estava obrigado, isto é, ser o acto praticado com violação da legis artis.
Em regra, a obrigação do médico traduz-se numa obrigação de meios e não de resultado, pois que a sua obrigação é de tratamento não da cura (Ac. STJ de 22.09.2011).
Trata-se de jurisprudência constante do STJ, de que é exemplo o Acórdão de 18.09.2007 CJ AcSTJ, tomo 3, pag.54:
I – Ressalvados os casos em que o médico garante a obtenção de um resultado, a obrigação a que o médico se vincula perante o paciente é a de lhe proporcionar os melhores e mais adequados cuidados aos seu alcance, em conformidade com os conhecimentos científicos actualizados e comprovados;
II – Num contrato de prestação de serviços médicos recai sobre o que requer a prestação de serviços o ónus da prova de que o tratamento ou intervenção foram omitidos ou que os meios utilizados foram deficientes ou errados;
III – Só depois de verificada a prova da existência de cumprimento defeituoso da obrigação assumida funciona a presunção de culpa sobre o prestador de serviço.
Neste sentido decidiram, entre outros, os Acórdãos de 22.09.2011 e de 15.11.2011, CJ. AcSTJ, 3º, pag. 51 e 163, e de 21.02.2019, de 26.04.2016 (Silva Salazar), de 21.02.2019, (Oliveira Abreu), e de 06.01.2020 (Rosa Ribeiro Coelho), disponíveis em www.dgsi.pt.
A este propósito, escreveu Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, II, 7ª edição, pag. 101:
“É ao credor que incumbe a prova do facto ilícito do não cumprimento. Se, em lugar de não cumprimento da obrigação, houver cumprimento defeituoso, ao credor compete fazer a prova do defeito verificado, como elemento constitutivo do seu direito à indemnização (...).
Nas obrigações chamadas de meios não bastará, neste aspecto, a prova da não obtenção do resultado previsto com a prestação, para se considerar provado o não cumprimento. Não basta alegar a morte do doente ou a perda da acção para se considerar em falta o médico que tratou o paciente ou o advogado que patrocinou a acção. É necessário provar que o médico ou o advogado não realizaram os actos em que normalmente se traduziria uma assistência ou um patrocínio diligente, de acordo com as normas deontológicas aplicáveis ao exercício da profissão.”» STJ 26-11-2020 Proc. 21966/15.0T8PRT.P2.S1
A ré não errou no tratamento, sendo que o mesmo era o adequado à sua situação clínica, nem a Ré negligenciou os deveres a que estava obrigada.
Pela sua pertinência não resistimos a transcrever o já citado acórdão deste Tribunal de 22.09.2011, com apoio no que escreveu Gómez Rivero, “La responsabilidade penal del médico, Madrid, 2003), “não há que olvidar que a actividade médica é caracterizada pela circunstancialidade, o que significa que o êxito do resultado depende de vários factores, endógenos e exógenos, tais como o estado de saúde do paciente, antecedentes genéticos, factores imunológicos, aspectos de idiossincrasia, reações alérgicas, como factores internos e da perícia do médico, observância das leges artis, meios ao dispor no consultório ou local onde o acto médico foi levado a efeito, etc., como factores externos.”
Vale isto por dizer que não se pode retirar do facto de a intervenção não ter tido sucesso, que a Ré cumpriu defeituosamente a sua prestação, isto é, que actuou em desconformidade com a leges artes, ou seja, ilicitamente.
A ora Ré em nada violou as legis artis, nem o dever de informação.
Com efeito, apesar de os tratamentos a que a autora foi sujeita poderem estar associados a algumas complicações, sendo as mesmas relativamente raras, não era exigível à ré que a elas fizesse referência de modo expresso e pormenorizado, pelo que a autora foi devidamente informada e esclarecida sobre os actos médicos a que ia ser sujeita.
A informação foi prestada por escrito nos seguintes termos: “(...) declara que foi devidamente informada sobre a sua situação, e que autoriza a prática de todos os actos apropriados, designadamente a realização de exames complementares de diagnóstico ou terapêutica médica e intervenção cirúrgica, e que tomou conhecimento das eventuais complicações e riscos inerentes. Procedimento médico/cirúrgico ou de diagnóstico: INJECÇÃO DE SUBSTITUTO DE VÍTREO.”
E uma semana antes das intervenções cirúrgicas, o que permitiu o necessário período de reflexão.
Quanto ao conteúdo do dever de informação, cita-se o que propósito se escreveu no acórdão do STJ de 09.10.2020:
“O conteúdo do dever de informação é elástico, não sendo, nomeadamente, igual para todos os doentes na mesma situação. Abrange, salvo ressalvas que aqui não interessam, e além do mais, o diagnóstico e as consequências do tratamento. Estas são integradas pela referência às vantagens prováveis do mesmo tratamento e aos seus riscos; não se exigindo, todavia, uma referência à situação médica em detalhe; nem a referência aos riscos de verificação excepcional ou muito rara, mesmo que graves ou ligados especificamente àquele tratamento.”
Sendo o risco de “ocorrerem complicações” tão baixo não era exigível à Ré que o detalhasse à Autora, bastando o alerta para a existência de riscos, que são, aliás, inerentes a qualquer intervenção cirúrgica. É que a intensidade do dever de informação/esclarecimento não é o mesmo em todos ao actos médicos, sendo maior nas cirurgias de elevado risco, ou, por exemplo, nas de natureza estética (Ac. STJ de 02.06.2015).
A ora Ré ofereceu, com uma antecedência conveniente, uma informação adequada à A. sua doente, a qual estava perfeitamente ciente do seu quadro oftalmológico grave.
Tendo tudo isto presente, é de concluir que a informação prestada à Autora cumpriu o mínimo indispensável à tomada da decisão, não se verificando, pois, violação do dever de informação e que o consentimento não haja sido informado, pelo que se impugna a matéria referida no art. ... da p. i..

Incidente de intervenção principal da Companhia de seguros.

Sem conceder, o ora réu desde já requer, ao abrigo do disposto no art. 316º do CPCivil, a intervenção principal da COMPANHIA DE SEGUROS ALLIANZ PORTUGAL SA. para quem transferiu a sua «responsabilidade profissional médica a coberto da apólice nº ***» (doc. ***).

Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deve ora Ré ser absolvida do pedido. sem prejuízo do chamamento da Companhia de Seguros *** SA, com sede em ***, interessada a intervir na presente lide como sua associada (artº. 316º e segs. do CPC) e, a final, a sentença a proferir ter em relação à chamada o valor referido no artº. 320º do CPC.

Valor: o da p. i.
Junta: *** documentos.
Testemunhas: nome, profissão e morada.
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